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EMENTA

AÇÃO RESCISÓRIA. PREVIDENCIÁRIO. CUMULAÇÃO DE 
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA.  LEI 9.528/97. 
SÚMULA 507/STJ. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS 
PARA A RESCISÃO DO JULGADO. PEDIDO PROCEDENTE.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp. 
1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo 
Ministro HERMAN BENJAMIN, DJe 3/9/2012, pacificou o 
entendimento de que a cumulação do benefício de 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida 
quando a eclosão da lesão incapacitante e a concessão da 
aposentadoria forem anteriores à edição da Lei 9.528/97. 
Incidência da Súmula 507/STJ.

2. In casu, o segurado estava aposentado desde 6.6.1995 e, 
conforme analisado pelas instâncias de origem, é portador de 
disacusia incapacitante e progressiva, decorrente de anos de 
trabalho exposto a ruído intenso. Dessa forma, tanto a moléstia 
incapacitante quanto a aposentadoria são anteriores às 
alterações introduzidas pela Lei 9.528, de 10 de dezembro de 
1997, motivo pelo qual merece prosperar a pretensão de rescisão 
do julgado que, em violação aos dispositivos legais que 
disciplinam a matéria, julgou improcedente o pedido com base 
apenas no fato de que o ajuizamento da ação é posterior à 
vigência da citada Lei 9.528/97. Precedentes da Terceira 
Seção/STJ: AR 4.321/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, julgado em 23/9/2015, DJe 29/9/2015; AgRg na AR 
4.753/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, julgado em 
12/8/2015, DJe 20/8/2015; e AR 4.480/SP, Rel. Ministro GURGEL 
DE FARIA, julgado em 24/6/2015, DJe 4/8/2015.

3. Pedido rescisório procedente para desconstituir o acórdão 
rescindendo e, em novo julgamento, negar provimento ao recurso 
especial interposto pelo INSS, restabelecendo o aresto proferido 
pelo Tribunal de origem. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
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indicadas, acordam os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, 

por unanimidade, julgar procedente a ação rescisória, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik (Revisor), Felix Fischer, Maria 

Thereza de Assis Moura, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Jorge Mussi. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília, 22 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de ação rescisória ajuizada por LOURENÇO NALONE contra 

o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, com base no artigo 485, V do Código de 

Processo Civil, objetivando desconstituir o acórdão proferido no REsp 493.376/SP, que 

julgou improcedente o pedido de cumulação dos benefícios aposentadoria por tempo de 

serviço e auxílio-acidente.

O segurado alega que, conforme documentos carreados aos autos da 

ação originária, já era aposentado e portador da lesão auditiva incapacitante antes da 

vigência da Lei 9.528/97, motivo pelo qual o auxílio-acidente pode ser cumulado com a 

sua aposentadoria. Pugna pela rescisão do decisum proferido pelo STJ, a fim de se 

proferir novo julgamento de modo a condenar o INSS ao pagamento de auxílio-acidente.

O INSS apresentou contestação às e-STJ fls. 189/193, oportunidade 

em que alegou a inocorrência de violação a literal disposição de lei.

As partes apresentaram alegações finais às e-STJ fls. 208/215 e e-STJ 

227/228.

O Ministério Público opinou pelo desprovimento da ação rescisória.

É o relatório.

Ao revisor, conforme disposto no art. 35, I, do RISTJ. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

A presente Ação Rescisória foi ajuizada dentro do biênio legal, já que o 

acórdão rescindendo transitou em julgado em 18122007 (e-STJ fl. 155) e a ação foi 

proposta em 13/11/2009. 

Não se deve perder de vista, inicialmente, que a ação rescisória é 

medida excepcional, cabível nos limites das hipóteses taxativas de rescindibilidade 

previstas no art. 485 do CPC/73 (vigente no momento do ajuizamento da ação), em 

razão da proteção constitucional à coisa julgada e do princípio da segurança jurídica. 

O autor sustenta a configuração da espécie prevista no inciso V do 

preceito legal, permissor da rescisão nos casos em que a decisão rescindenda violar 

literal disposição de lei.

Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de cumulação de 

auxílio-acidente com aposentadoria diante da edição da Lei 9.528/97, que alterou o art. 

86, § 2º, da Lei 8.213/91 e, ao prever que o auxílio-acidente não seria mais vitalício, pois 

passaria a integrar o salário-de-contribuição para fins de cálculo do salário-de-benefício 

de aposentadoria previdenciária, proibiu a acumulação de benefício acidentário com 

qualquer espécie de aposentadoria do regime geral. 

Acerca dessa questão, a Primeira Seção do STJ, no julgamento do 

REsp 1.296.673/MG, representativo de controvérsia, relatado pelo Ministro HERMAN 

BENJAMIN, na sessão de 22/8/2012, pacificou o entendimento de que a cumulação do 

benefício de auxílio-acidente com proventos de aposentadoria só é permitida quando a 

eclosão da lesão incapacitante e a concessão da aposentadoria forem anteriores à 

edição da Lei 9.528/97. Eis a ementa do referido julgado: 

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
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CONFIGURADA. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC E 
RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS. 
AUXÍLIO-ACIDENTE E APOSENTADORIA. ART. 86, §§ 2º E 3º, DA 
LEI 8.213/1991, COM A REDAÇÃO DADA PELA MEDIDA 
PROVISÓRIA 1.596-14/1997, POSTERIORMENTE CONVERTIDA 
NA LEI 9.528/1997. CRITÉRIO PARA RECEBIMENTO CONJUNTO. 
LESÃO INCAPACITANTE E APOSENTADORIA ANTERIORES À 
PUBLICAÇÃO DA CITADA MP (11.11.1997). DOENÇA 
PROFISSIONAL OU DO TRABALHO. DEFINIÇÃO DO MOMENTO 
DA LESÃO INCAPACITANTE. ART. 23 DA LEI 8.213/1991. CASO 
CONCRETO. INCAPACIDADE POSTERIOR AO MARCO LEGAL. 
CONCESSÃO DO AUXÍLIO-ACIDENTE. INVIABILIDADE.

1. Trata-se de Recurso Especial interposto pela autarquia 
previdenciária com intuito de indeferir a concessão do benefício de 
auxílio-acidente, pois a manifestação da lesão incapacitante 
ocorreu depois da alteração imposta pela Lei 9.528/1997 ao art. 86 
da Lei de Benefícios, que vedou o recebimento conjunto do 
mencionado benefício com aposentadoria.

2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, 
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

3. A acumulação do auxílio-acidente com proventos de 
aposentadoria pressupõe que a eclosão da lesão incapacitante, 
ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e o início da 
aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, 
da Lei 8.213/1991 ("§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do 
dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, 
independentemente de qualquer remuneração ou rendimento 
auferido pelo acidentado, vedada sua acumulação com qualquer 
aposentadoria; § 3º O recebimento de salário ou concessão de 
outro benefício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no 
§ 5º, não prejudicará a continuidade do recebimento do 
auxílio-acidente."), promovida em 11.11.1997 pela Medida 
Provisória 1.596-14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997. No mesmo sentido: REsp 1.244.257/RS, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19.3.2012; AgRg no 
AREsp 163.986/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 27.6.2012; AgRg no AREsp 154.978/SP, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 4.6.2012; 
AgRg no REsp 1.316.746/MG, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, 
Segunda Turma, DJe 28.6.2012; AgRg no AREsp 69.465/RS, Rel. 
Ministro Cesar Asfor Rocha, Segunda Turma, DJe 6.6.2012; EREsp 
487.925/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Terceira Seção, 
DJe 12.2.2010; AgRg no AgRg no Ag 1375680/MS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, Dje 19.10.2011; AREsp 
188.784/SP, Rel. Ministro Humberto Martins (decisão monocrática), 
Segunda Turma, DJ 29.6.2012; AREsp 177.192/MG, Rel. Ministro 
Castro Meira (decisão monocrática), Segunda Turma, DJ 
20.6.2012; EDcl no Ag 1.423.953/SC, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; 
AREsp 124.087/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki (decisão 
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monocrática), Primeira Turma, DJ 21.6.2012; AgRg no Ag 
1.326.279/MG, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 
5.4.2011; AREsp 188.887/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho (decisão monocrática), Primeira Turma, DJ 26.6.2012; AREsp 
179.233/SP, Rel. Ministro Francisco Falcão (decisão monocrática), 
Primeira Turma, DJ 13.8.2012.

4. Para fins de fixação do momento em que ocorre a lesão 
incapacitante em casos de doença profissional ou do trabalho, deve 
ser observada a definição do art. 23 da Lei 8.213/1991, segundo a 
qual "considera-se como dia do acidente, no caso de doença 
profissional ou do trabalho, a data do início da incapacidade 
laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da 
segregação compulsória, ou o dia em que for realizado o 
diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro". 
Nesse sentido: REsp 537.105/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 17/5/2004, p. 299; AgRg no REsp 
1.076.520/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 
9/12/2008; AgRg no Resp 686.483/SP, Rel. Ministro Hamilton 
Carvalhido, Sexta Turma, DJ 6/2/2006; (AR 3.535/SP, Rel. Ministro 
Hamilton Carvalhido, Terceira Seção, DJe 26/8/2008).

5. No caso concreto, a lesão incapacitante eclodiu após o marco 
legal fixado (11.11.1997), conforme assentado no acórdão 
recorrido (fl. 339/STJ), não sendo possível a concessão do 
auxílio-acidente por ser inacumulável com a aposentadoria 
concedida e mantida desde 1994. 6. Recurso Especial provido. 
Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.296.673/MG, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/8/2012, DJe 3/9/2012)

Esse julgamento fundamentou a edição da Súmula 507/STJ, segundo a 

qual "a acumulação de auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 

incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, observado o critério do 

art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição do momento da lesão nos casos de doença 

profissional ou do trabalho".

In casu, o segurado estava aposentado desde 6/6/1995 e, conforme 

analisado pelas instâncias de origem, é portador de disacusia incapacitante e 

progressiva, decorrente de anos de trabalho exposto a ruído intenso. Dessa forma, tanto 

a moléstia incapacitante quanto a aposentadoria são anteriores às alterações 

introduzidas pela Lei 9.528, de 10 de dezembro de 1997, motivo pelo qual merece 

prosperar a pretensão de rescisão do julgado que, em violação aos dispositivos legais 

que disciplinam a matéria, julgou improcedente o pedido com base apenas no fato de 

que o ajuizamento da ação seria posterior à vigência da citada Lei 9.528/97.
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A propósito, os seguintes recentes precedentes da Terceira Seção 

desta Corte Superior em que se admite a rescisão de julgados em casos semelhantes:

AÇÃO RESCISÓRIA. ERRO DE FATO. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE BENEFÍCIO 
AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA POR TEMPO DE 
SERVIÇO. POSSIBILIDADE. APOSENTADORIA E MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.528/1997.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no julgamento 
do Recurso Especial Repetitivo nº 1.296.673/MG, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, processado nos moldes do art. 543-C do CPC, 
firmou entendimento no sentido de que "a acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao 
auxílio-acidente, e o início da aposentadoria sejam anteriores à 
alteração do art. 86, §§ 2º e 3º, da Lei 8.213/1991 (...), promovida 
em 11.11.1997 pela Medida Provisória 1.596- 14/1997, que 
posteriormente foi convertida na Lei 9.528/1997". Incidência da 
Súmula 507/STJ.

2. No caso em apreço, embora o laudo pericial (e-STJ fls. 33/40), 
que diagnosticou a moléstia tenha sido produzido quando já 
vigorava a Lei n.º 9.528/97, o fato gerador do benefício, ou seja, o 
surgimento da doença incapacitante (perda auditiva), teve origem 
antes da referida norma.

3. Como o julgado rescindendo considerou como inexistente  um 
fato existente - a eclosão da moléstia em data anterior à edição da 
Lei n.º 9.528/97 -, torna-se evidente o erro de fato.

4. Ação rescisória procedente.

(AR 4.321/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
julgado em 23/9/2015, DJe 29/9/2015)

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. POSSIBILIDADE, 
DESDE QUE A APOSENTADORIA E A MOLÉSTIA 
INCAPACITANTE SEJAM ANTERIORES À VIGÊNCIA DA LEI N. 
9.528/1997. SÚMULA 507 DO STJ. PROVIMENTO NEGADO.

1. Nos termos da Súmula n. 507 do STJ, "a acumulação de 
auxílio-acidente com aposentadoria pressupõe que a lesão 
incapacitante e a aposentadoria sejam anteriores a 11/11/1997, 
observado o critério do art. 23 da Lei n. 8.213/1991 para definição 
do momento da lesão nos casos de doença profissional ou do 
trabalho.

2. Hipótese em que a aposentadoria e a doença incapacitante são 
anteriores à inovação legal inserida pela Lei n. 9.528/1997.

3. Agravo regimental não provido.
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(AgRg na AR 4.753/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
julgado em 12/8/2015, DJe 20/8/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA.  
CUMULAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA. 
POSSIBILIDADE. MOLÉSTIA INCAPACITANTE ANTERIOR À LEI 
N. 9.528/1997.

1. Consoante entendimento desta Corte, tendo a moléstia surgido 
antes da Medida Provisória n. 1.596/1997, posteriormente 
convertida na Lei n. 9.528/1997, é possível a percepção cumulativa 
do auxílio-acidente com aposentadoria 2. Hipótese em que, apesar 
de ter o aresto rescindendo se assentado na jurisprudência há 
muito consolidada nesta Corte, não foram observados os elementos 
fáticos-probatórios colacionados aos autos  reconhecidos pelas 
instâncias ordinárias  que, por si sós, comprovavam que o 
desenvolvimento da moléstia incapacitante teria ocorrido antes da 
edição da legislação restritiva, restando configurado julgamento 
pautado em erro de fato.

3. Ao negar a cumulação, o aresto rescindendo violou o disposto no 
§ 3º do art. 86  da Lei n. 8.213/1991, em sua redação anterior à lei 
restritiva, que permitia a percepção cumulada dos benefícios em 
questão.

4. Pedido rescisório procedente.

(AR 4.480/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, julgado em 
24/6/2015, DJe 4/8/2015)

Com base nessas considerações, julgo procedente o pedido, para 

desconstituir o aresto proferido no julgamento do REsp 493.376/SP e, em novo 

julgamento, negar provimento ao recurso especial interposto pelo INSS, 

restabelecendo o aresto proferido pelo Tribunal de origem. 

Condeno o réu ao pagamento de honorários advocatícios, fixados em 

2.000,00 (dois mil reais), nos termos do art. 20, § 4º, do Código de Processo Civil. Por 

se tratar de ação ajuizada antes da Lei n. 11.636/2007, não há incidência de custas.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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VOTO-REVISÃO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de ação rescisória proposta por Lourenço Nalone, com base no 

art. 485, inc. V (violação da literal disposição de lei), do Código de Processo Civil, 

mediante a qual objetiva desconstituir acórdão proferido no REsp n. 493.376/SP, que 

julgou improcedente o pedido de cumulação dos benefícios de aposentadoria por tempo 

de serviço e auxílio-acidente.

Sustenta o autor que o julgado rescindendo violou literal disposição de lei 

federal - art. 86 da Lei n. 8.213/91, com a redação dada pela Lei n. 9.032/95, na medida 

em que a eclosão da enfermidade profissional e a aposentadoria por tempo de 

contribuição se deram antes da edição da Lei n. 9.528/1997.

Contestação apresentada pela entidade previdenciária às e-fls. 189/193. 

Na oportunidade, salientou que a questão da acumulação da aposentadoria com o 

auxílio-acidente era matéria de interpretação bastante controvertida nos tribunais pátrios 

e no STJ- Superior Tribunal de Justiça, o que revelaria a inadmissibilidade da ação 

rescisória. 

Deferida a assistência judiciária (e-fl.172).

Em razões finais, o autor repisa as teses e pedidos da inicial (e-fls. 

217/224).

Parecer do Ministério Público Federal, pela improcedência da ação (e-fls. 

230/235).

É o breve relato.

O pedido merece acolhida. 

A redação original do art. 86 da Lei n. 8.213/91 previa que o 

auxílio-acidente era benefício vitalício, sendo permitida a acumulação com qualquer 

remuneração ou benefício não relacionados com o mesmo acidente.
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O dispositivo sofreu alteração com o advento da MP 1.596-14/97, 

convertida na Lei n. 9.528/97, que afastou a vitaliciedade do auxílio-acidente e passou a 

proibir a acumulação do benefício acidentário com qualquer espécie de aposentadoria 

do regime geral, passando a integrar o salário de contribuição para fins de cálculo da 

aposentadoria previdenciária.

A propósito:

Art. 86 - O auxílio-acidente será concedido, como 
indenização, ao segurado quando, após consolidação das lesões 
decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultar seqüelas que 
impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
exercia.

(...).
§ 2º. O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte 

ao da cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 
remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 
acumulação com qualquer aposentadoria.

Destarte, a possibilidade de acumulação do auxílio-acidente com 

proventos de aposentadoria requer que a lesão incapacitante e a concessão da 

aposentadoria sejam anteriores às alterações promovidas pela Lei n. 9.528/97.

Nesse sentido:

AÇÃO RESCISÓRIA. PROCESSUAL CIVIL E 
PREVIDENCIÁRIO. FALTA DE INDICAÇÃO EXPRESSA DO INCISO IX 
DO ART. 485 DO CPC. PRESCINDIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
SUFICIENTE. ERRO DE FATO. OCORRÊNCIA. ACUMULAÇÃO DE 
BENEFÍCIO. AUXÍLIO-ACIDENTE COM APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. IMPOSSIBILIDADE. ACIDENTE 
INCAPACITANTE POSTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI N. 9.528/1997. 

1. Em que pese a ausência de indicação expressa da 
afronta ao inciso IX do art. 485 do Código de Processo Civil, inexiste 
impedimento no prosseguimento da ação, porquanto há, nos fundamentos 
da petição, elementos suficientes que permitem inferir o intuito da parte 
em alegar a contrariedade a tal dispositivo. 

2. A Primeira Seção desta Corte Superior de Justiça, no 
julgamento do Recurso Especial Repetitivo nº 1.296.673/MG, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, processado nos moldes do art. 543-C do 
CPC, firmou entendimento no sentido de que "a acumulação do 
auxílio-acidente com proventos de aposentadoria pressupõe que a 
eclosão da lesão incapacitante, ensejadora do direito ao auxílio-acidente, e 
o início da aposentadoria sejam anteriores à alteração do art. 86, §§ 2º e 
3º, da Lei 8.213/1991 (...), promovida em 11.11.1997 pela Medida 
Provisória 1.596- 14/1997, que posteriormente foi convertida na Lei 
9.528/1997". Incidência da Súmula 507/STJ. 
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3. Pela leitura da petição inicial do réu no processo originário 
(e-STJ fls. 32) e do acórdão proferido pelo Tribunal a quo (e-STJ fls. 
55/59), verifica-se que o acidente em questão ocorreu em 1999, quando o 
segurado já recebia a aposentadoria por tempo de contribuição e na 
vigência da Lei nº 9.528/97. 

4. Como o julgado rescindendo considerou como inexistente 
um fato existente - a ocorrência do acidente em data anterior à edição da 
Lei n.º 9.528/1997 -, torna-se evidente o erro de fato. 

5. Ação rescisória procedente (AR 4196/SP, Rel. MINISTRO 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 
6/11/2015)

CONSTITUCIONAL, PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO RESCISÓRIA. VIOLAÇÃO DE LITERAL DISPOSIÇÃO DE 
LEI. CUMULAÇÃO DE APOSENTADORIA COM AUXÍLIO-ACIDENTE. 
MOLÉSTIA INCAPACITANTE ANTERIOR AO ADVENTO DA LEI Nº 
9.528/97. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. 
INCIDÊNCIA. 

1. A teor do firme entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça, é possível a cumulação dos benefícios de auxílio-acidente e 
aposentadoria, desde que a moléstia incapacitante tenha eclodido em 
momento anterior ao advento da Lei nº 9.528/97, por incidência do 
princípio tempus regit actum. 

2. No caso dos autos, embora o laudo médico tenha sido 
apresentado ao Juízo de origem em data posterior à da vigência da Lei nº 
9.528/97, é de se notar que a enfermidade que acomete a parte autora 
eclodiu em momento anterior à edição da referida legislação, pelo que a 
cumulação pretendida mostra-se plenamente viável. Nesse sentido, 
inclusive, decidiu a Terceira Seção deste Tribunal, salientando, na altura, 
ser "possível a cumulação de aposentadoria e auxílio-acidente, desde que 
a eclosão da moléstia incapacitante tenha sido anterior à edição da Lei n. 
9.528/1997, não importando, nesse contexto, que o ajuizamento da ação 
judicial se tenha dado após a vigência da referida norma". (AgRg nos 
EREsp 362.811/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI, Desembargador 
convocado do TJ/SP, TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 18/2/2011) - grifos 
acrescidos. 

3. Desse modo, ao negar a cumulação dos benefícios em 
tela, a decisão rescindenda terminou por violar o disposto no § 3º do art. 
86 da Lei nº 8.213/91 (em sua redação original), que permitia a percepção 
cumulada dos benefícios em debate, desde que a doença precedesse a 
vigência da norma de 1997. 

4. Ação rescisória procedente, a fim de se desconstituir o 
acórdão proferido no Recurso Especial 722.393/SP e, nessa extensão, 
negar provimento ao recurso especial interposto pela entidade 
previdenciária, restabelecendo, por conseguinte, o acórdão proferido pelo 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que manteve a concessão 
do benefício de auxílio-acidente à parte autora, cumulado com a 
aposentadoria por tempo de serviço (AR 3739/SP, Rel. MINISTRO OG 
FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 3/5/2013).
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Na hipótese, verifica-se que tanto a moléstia incapacitante quanto à 

aposentadoria são anteriores à inovação legislativa (aposentadoria concedida em 

6/6/1995).

Assim, observa-se que o acórdão rescindendo merece censura, pois o 

pleito foi julgado improcedente apenas com base no fato de que o ajuizamento da ação 

seria posterior à vigência da citada Lei n. 9.528/97.

Ante o exposto, voto pela procedência do pedido rescisório para 

desconstituir o aresto proferido no julgamento do REsp n. 493.376/SP e, por 

consequência, em juízo rescisório, negar provimento ao recurso especial interposto 

pelo INSS, restabelecendo o acórdão originário do Tribunal de Justiça do Estado de São 

Paulo.

Fica estipulado ao réu o pagamento da verba honorária fixada em R$ 

2.000,00 (dois mil reais), nos termos do § 4º do art. 20 do CPC.

Por se tratar de ação ajuizada antes da Lei n. 11.636/2007, não há 

incidência de custas.

É o voto, em revisão.
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